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GAMINHOS P A UM
JUDICIARIO MAIS EFICIENTE

Editorial: A ORDEM CHEGOU!



O SUICIDIO E O SEGURO DE VIDA

Palestra proferida pelo Ministro do STJ, Jo&o Otévio de Noronha, no V. CONGRESSO
BRASILEIRO DE DIREITO DE SEGUROS E PREVIDENCIA, Associagao Internacional
de Direito de Seguros (AIDA) e Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes

(EJEF - TJ/MG), 31 de margo a 2 de abril de 2011, Belo Horizonte - MG

Neste momento, quando nos reunimos para os trabalhos

do V Congresso Brasileiro de Direito de Seguros e Previ-

déncia, evento que, pelas anteriores e exitosas edicdes, ja

repercute como forum de seminais discussoes, sempre de
importancia vital para a economia, especificamente para o setor
de seguros, cumpre-me, de inicio, expressar meu contentamento
por saber que as questdes sobre as quais nos debrugaremos séo
deveras instigantes, sobretudo porque algumas delas tém sido
objeto de debate que perdura por anos no ambito do Judiciario,
das universidades e das instituigdes financeiras.

O tema hoje de nossa reflexédo — O suicidio e o seguro de
vida: aspectos contratuais e sociais — é indiscutivelmente de
relevancia social, de acirrados debates no Superior Tribunal de
Justiga. Alias, poucas matérias tém gerado tantas teses como
o seguro. Tenho dito, reiteradas vezes, em julgamentos naquela
Corte, que, se ha um instituto que ainda merece compreensao
mais aprofundada por parte daqueles que fazem a jurisprudéncia,
esse é o contrato de seguro.

Percebo que a finalidade social, também a econdmica, desse
tipo de contrato é pouco conhecida, razao, pois, de nao haver
consenso quanto & matéria e, consequentemente, de serem
proferidas, nessa érea, decisdes tao dispares pelo Brasil afora.

Inevitavelmente, quando falamos em seguro de bens,
pressupomos risco; de igual forma, quando falamos em
seguro de vida, prevemos risco. O fato € que o seguro esta,
umbilicalmente, ligado a risco. Assim, considera-se o risco fator
preponderante no calculo do prémio.

Permitam-me aqui, rapidamente, referir algumas questdes
que estdo sendo discutidas no Superior Tribunal de Justica.
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Recentemente instaurou-se, na Quarta Turma, interessante
discussao provocada pelo Ministério Pablico. Apreciava-se uma
acdo civil publica mediante a qual se buscava a anulagéo de
clausula de apdlice de seguro de veiculo considerada abusiva
pelos membros do Ministério Pablico.

A pretensdo ministerial foi rejeitada em primeiro grau,
igualmente em segundo grau. Ao ser apreciada no Superior
Tribunal de Justica, percebemos que o entendimento acerca da
matéria ndo era pacifico. O relator deu provimento ao recurso
para anular a clausula questionada.

A questéo intricada era a seguinte: na apolice, havia uma
clausula segundo a qual a indenizacédo em caso de dano ao
veiculo seria ndo por prego certo, mas por prego de mercado.
Para o 6rgéo ministerial, esse tipo de cldusula é abusiva, ja
que o preco do veiculo no mercado se deteriora com o decorrer
do tempo.

Né&o é o que acontecia, porém, antes do cruzado pois, aquela
época, ou seja, no tempo do monopdlio de quatro fabricas
estrangeiras aqui sediadas — Volkswagen, Ford, GM e Fiat —,
0 prego do veiculo no mercado subia dia a dia, porque faltavam
veiculos nas concessionérias.

Diante disso, chegou-se a concluséo de que o argumento do
Parquet era ali irrelevante.

Para se contratar um seguro de veiculo, normalmente, duas
ou trés cotagdes séo realizadas.

Antes de qualquer coisa, deve-se observar que esse tipo
de apélice, com clausula de indenizacéo pelo valor de mercado,
é autorizado pela Susep, o drgéo regulador e fiscalizador do
sistema.
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Ministro do STJ, Jodo Otavio de Noronha

Em segundo lugar, o contratante precisa entender que,
quando se indeniza pelo valor de mercado, o valor do prémio é
menor do que seria se a indenizacéo fosse por preco certo.

Em terceiro lugar, néo se pode ignorar que, em se tratando
de seguro de dano, a lei veda - j& vedava, agora o Codigo Civil
tem artigo expresso — indenizagdo em valor maior do que o valor
real da coisa.

Diante disso, tudo leva a conclusdo da validade e eficacia
da referida cldusula. O Ministério Plblico sustentou que o
cumprimento do quanto nela disposto geraria enriquecimento
ilicito para a seguradora, todavia, ndo logrou demonstrar,
concretamente, a abusividade alegada. Ora, ndo se pode falar
de abusividade por presuncéo. Abusividade se demonstra em
cada caso, cabalmente. Essa é a orientagéo do Superior Tribunal
de Justica quando julga demandas que tratam da abusividade
das taxas de juros nos contratos financeiros, e ndo pode ser
diferente nos contratos de seguro.

Data venia, nao se trabalha em matéria de agéo civil publica
com presungdo, muito menos com presuncéo de fato concreto.
A Quarta Turma, apos acalorado debate, entendeu que, se o
Judiciério, naquele caso especifico, anulasse a mencionada
clausula, acabaria, na realidade, com um produto do sistema de
seguro. Em outras palavras, estaria taxativamente proibindo a
venda de qualquer apdlice de seguro cujo valor da indenizagéo
fosse o valor de mercado.

Qual seria a consequéncia? Uma intervengédo do Judiciério
(que ndo tem competéncia para tanto), mediante sentenca
judicial, no dominio econémico. Estaria, pois, retirando de
circulagdo um produto que se vende aos montes — o contrato

de seguro de veiculo com estipulagdo de indenizacéo por prego
de mercado. Foi a concluséo a que se chegou ao final de um
longo debate.

E evidente que o bom senso imperou, tendo decidido a
Turma, por trés votos a um, vencido o relator, que havia de
prevalecer a clausula, até pelo impacto da deciséo, porque, se
considerada nula, em tese, nulas estariam todas as apélices nas
quais constasse igual disposicéo.

Hoje, no Brasil, praticamente n&o se contrata mais seguro
a prego certo.

Vé-se ai aimportancia do Judiciério nas relagdes econdmicas.
A intervengéo pode ser boa, quando faz prevalecer a equidade,
a igualdade entre as partes, mas pode ser desastrosa se néo
calibrada a deciséo, se ndo medir as consequéncias.

Em minhas pregacées, tenho salientado que o juiz precisa
ter plena consciéncia da repercussao de suas decisdes no meio
social e econdmico. Cada vez mais, o Direito ocidental, em
especial o Direito brasileiro, aproxima-se da common law, dando
forga maior aos precedentes, portanto, as decisées judiciais.

Dai o perigo das agdes civis pUblicas fundadas em tese, e
ndo em caso concreto: na realidade, sob o manto da abusividade
de determinada apolice, seria declarada a abusividade de todas
as outras. Nao preciso dizer que isso importaria em milhares e
milhares de demandas no ja sobrecarregado Poder Judicidrio.

Falo isso neste congresso de magistrados porque o
maior mal que pode acontecer a Justiga Civil é ela perder a
credibilidade.

Devo esclarecer: juiz ndo protege consumidor, juiz néo
protege a parte mais fraca. Quem protege? A lei. Nao podemos
julgar com dose alta de subjetivismo dizendo ‘este aqui € um
pobre, € um coitado’, quando ele ndo tem a protegdo da lei. Se
cada juiz fizer concessdo com o chapéu alheio, evidentemente,
justica ndo haverd, porque o que ¢ justo para um pode nao ser
para outro. S6 temos um caminho: o da lei.

E l6gico que me refiro a lei aplicada segundo uma série
de regras de interpretacédo. E a lei, as vezes, a exemplo do
Cddigo do Consumidor, inverte o 6nus da prova, protege
o hipossuficiente etc. No entanto, o julgador deve ater-se
exatamente as hipoteses nela previstas.

N&o quero com isso dizer que ndo pode o juiz alargar a sua
interpretacéo. Pode, mas quando néo existir lei. Ea regra do
Cadigo de Processo Civil. Nem precisaria existir expressamente
regra no ordenamento porque, na falta de lei, é dever do juiz
entregar a prestacéo jurisdicional, buscando solugédo com base
na analogia ou em outro critério de equidade.

Voltando ao contrato de seguro, ressalto que, segundo
pesquisas, as transacdes de seguro ocupam um quinto do
PIB. Isso significa que o setor é responséavel, em grande
medida, pelo desenvolvimento econémico do Pais. E ainda
ha muito espaco para crescer, se comparada a realidade
brasileira com a americana.

Com o passar do tempo, a sociedade brasileira tem aprendido
a lidar com esse produto. Tem sido progressiva a busca por
seguro de vida, de veiculo, de residéncia, pelo chamado seguro-
salde, frequentemente contratado quando se viaja. O fato é
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que o brasileiro tem sentido a necessidade de, cada vez mais,
valer-se de seguro.

Qual é o propodsito, entdo, do seguro? Transferéncia de
risco, evidentemente. E l6gico que ndo se pode usar 0 mesmo
argumento para o seguro de vida, que ndo prevé indenizagéo,
mas o pagamento de um capital segurado. Alguns nele veem a
formagao de uma poupanga. No meu entender, € um contrato
de capital segurado.

Numa apélice de seguro de vida, o prémio nédo é calculado
aleatoriamente. Regras técnicas e cientificas devem ser
observadas. Leva-se em conta a tdbua de idade, a tabua de vida.
De que morre o cidadao brasileiro? A resposta pode variar por
regido, pode nao variar. No minimo, existe um padréo nacional
a considerar.

Qual o indice de suicidio? Qual o indice de inadimplemento?
O lugar no qual vive o segurado é fator de maior risco ou de
menor risco?

Mas, na contratacéo de seguro, e principalmente seguro de
vida, ha algo chamado mutualidade. Para construir o conceito
de mutualidade, imagine-se a seguinte situagéo: um cidadéo se
propde a fazer um seguro vida e estipula o capital de um R$ 1
milhdo. Qual o preco desse seguro? Se a seguradora der o prego
de mercado, ndo faz a operacao de seguro, faz uma operagao
de suicidio econdmico. Por isso, seguro é risco. Ninguém pode
singularmente fazer seguro de outro, porque, na realidade, ndo
tem como diluir risco.

Nessa perspectiva, o que é mutualidade? Ea cooperagao
entre os segurados: num conjunto de segurados, em que hé uns
com maior risco, outros com menor risco, dilui-se o risco entre
todos. Forma-se, grosso modo, aquilo que se chama de captagéo
de recursos ou poupanca suficiente para as indenizagoes.

Também néo se calcula isso aleatoriamente. A mutualidade
tem impacto principalmente no prego do prémio. E necessério,
portanto, realizar o célculo atuarial da apdlice, que leva em
conta, sobretudo, a mutualidade, o risco e a idade do segurado.
Dai se falar em ‘escadinha’.

E logico que alguém com 35 anos de idade oferece menos
riscos que outro de 70 anos. Nao pagam ambos o mesmo prego.
O fato é que aquele que viveu 70 anos esta mais perto do evento
morte (somos finitos, essa é uma realidade); em razao disso, o
risco aumenta.

Esses parédmetros, sem divida alguma, séo todos imprescin-
diveis para a estipulagéo do prego do prémio.

Além disso, é oportuno lembrar que, quanto a relagéo
contratual de seguro, a lei ndo fala apenas em boa-fé. A lei
se refere & mais estrita boa-fé; em outras palavras, a boa-
fé objetiva. Entre os fatores da boa-fé objetiva, estdo, por
exemplo, o dever de o segurado informar a doenga preexistente,
bem como o risco da atividade exercida.

Tudo isso é fundamental para o célculo do prémio. Apds
essas consideragoes, € possivel falar sobre os aspectos
contratuais e sociais do seguro de vida na hipotese de suicidio,
questdo ainda hoje polémica no Superior Tribunal de Justica.
Nao h& consenso quanto ao pagamento do capital segurado
quando o fato gerador ¢ o suicidio.
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Surge, entdo, a questdo da interpretacdo do art. 798 do
Cadigo Civil. Desde a sua origem, o contrato de seguro sempre
repeliu 0 pagamento do capital na hipotese de suicidio. O
seguro ja traz, em sua concepgao, a mentalidade de excluséo da
indenizacéo do suicidio.

A jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal, ao tempo
em que aquela Corte ainda detinha a competéncia para julgar
matéria infraconstitucional, firmou-se no sentido de que, quando
ndo voluntério nem premeditado o suicidio, a seguradora deveria
indenizar, e essa discussao abarrotou os foruns brasileiros por
muitos anos.

O novo Cddigo Civil expressamente tratou da matéria no
art. 798, ali colocado até em razdo da legitima presséo feita
pelos representantes do setor de seguros sobre o Congresso, a
fim de que resguardados fossem seus interesses.

A redacéo do dispositivo em questao foi clara e objetiva. Eis
0 que dispde o art. 798 do Cadigo Civil:

‘O beneficiario ndo tem direito ao capital estipulado
quando o segurado se suicida nos dois primeiros anos
de vigéncia inicial do contrato, ou da sua recondugéo
depois de suspenso, observado o disposto no
paragrafo Unico do artigo antecedente.’

Né&o ha duvidas de que 0 Cédigo adotou um critério, data venia
dos que pensam em contrario, objetivo e claro. Para o pagamento
de seguro em caso de suicidio, examina-se o tempo de adeséo
a apolice ou da formagédo do contrato. Se ja decorreram mais
de dois anos, nada se discute. Paga-se o capital segurado. Se o
contrato ainda ndo atingiu os dois anos, ndo ha o que pagar, ou
seja, 0 Cddigo tragou um critério objetivo, temporal.

A pretenséo do legislador foi pér fim, de vez, a essa
discussé@o de suicidio premeditado ou voluntério, porque algo
extremamente dificil, quando ndo impossivel, é provar que o
suicidio foi cometido dessa forma.

Na minha concepgéo, ndo se pode produzir tal prova, e por
uma razao muito simples: ¢ dificil demonstrar que o cidadao se
matou com o intuito de deixar o seguro para alguém.

Apenas numa hipétese talvez fosse possivel fazer essa
prova: quando o segurado deixa uma carta. Todavia, quando
isso acontece, a familia ndo apresenta tal documento &
seguradora. Quem apresentaria? Bom samaritano em
matéria de segurado é dificil. S6 quando o segurado deixa
a carta e se imputa a morte a alguém da familia. Nesse
caso, o familiar certamente vai comunicar a seguradora que
a morte foi premeditada e apresentar a carta deixada pelo
suicida so para se ver excluido da agéo criminal. Com excegéo
dessa hipotese, é praticamente impossivel ou irreal a prova,
e o Direito é uma realidade que regula fatos sociais que se
concretizam, surgindo dai o conflito, que ao Judiciario cabe
resolver, subsumindo os fatos as normas.

Mas nao é que o Judiciario adora uma polémica, quando
nao, criarl Causou-me perplexidade o julgamento de um
caso em que figurava como parte o Banco Icatu. Tratava-
se de decisao proveniente do Tribunal de Justica do Rio
Grande do Sul.

O recurso especial foi afetado a Segunda Secdo pela
Ministra Nancy Andrighi, que proferiu voto no sentido de que,
n&o obstante a redagéo do referido art. 798, 0 néo pagamento do
capital segurado nos dois primeiros anos s poderia ocorrer se
a seguradora lograsse demonstrar a premeditacéo do suicidio.

Levando em consideracdo a composicdo da Segédo
daquela época, sabia que o resultado do julgamento seria
pela interpretagéo literal do artigo. O advogado, em nome da
parte, contudo, desistiu do recurso. Quando meu voto j& estava
para ser proferido, foi feito acordo entre as partes. A questao,
portanto, néo ficou definida.

Novo recurso foi julgado; dessa vez, no ambito da Terceira
Turma. O julgamento estava empatado (dois a dois). Vindo um
terceiro ministro para definir a questéo, seguiu a tese defendida
pela Ministra Nancy Andrighi.

A questéo estd em aberto na Quarta Turma. Sou relator de
um caso. Ja proferi meu voto no sentido de que, em matéria
de suicidio, o Cddigo adotou critério objetivo. Amparei-me
nas licoes de Pablo Gagliano, de José Delgado e de Fabio
Ulhoa Coelho.

O Ministro Benetti apresentou um fundamento sociolégico
bastante razodvel. Votou pelo ndo pagamento do prémio nos
dois primeiros anos como incentivo a vida. Nao se deve criar
um produto que permita ao cidadéo por fim a prépria vida com o
intuito de deixar algo para a familia.

Deveras relevante, mas o fundamento de que me vali no
debate da Quarta Turma foi de que o Cédigo ndo mudou por
mudar. Trouxe, entdo, a memoéria uma frase colhida da obra
O leopardo, de Lampedusa. O sobrinho da nobreza italiana
pergunta: ‘Mas, tio, a revolugéo vai mudar?'. Eis a resposta: ‘Meu
filho, as coisas precisam mudar para continuar como estao’.

Data venia, é o que vai acontecer se o Superior Tribunal
de Justica partir para dar interpretagbes ao art. 798 do
Cadigo Civil.

Sera que o legislador teria alterado o texto para fazer
subsistir 0 mesmo critério? Teriam as seguradoras atuado no
Congresso para que se criasse um sistema mais rigido quanto
ao pagamento do que o reinante na jurisprudéncia vigente?

Com todo o respeito ao Codigo de Defesa do Consumidor,
que é um primor em termos de legislagdo brasileira, um dos mais
avancados do mundo, com todo o respeito a esse sistema que
regula o consumo e a matéria de seguro, ndo me parece razoavel,
em relagédo ao art. 798 do Codigo Civil, adotar conclusdo que
fira o seu texto e o proprio espirito da lei. A vontade da lei é
clara, limpida.

Surge a pergunta: por que tal afirmacdo? Porque néo se
deve olhar o caso concreto apenas. Quando se paga o capital
segurado ao beneficiario, cria-se, para o sistema, um onus.
Ora, se 0 pagamento ¢ devido nos dois primeiros anos, salvo se
demonstrado que o suicidio foi voluntério ou premeditado, isso
havera de ser precificado.

Observe-se a importancia dessa mercadoria no sistema
social. Dependendo da forma como for interpretada a norma
do dispositivo legal em questdo, o efeito imediato sera o
aumento da precificacdo do prémio de seguro, € evidente.

O resultado sera todos os segurados pagando pelo risco de
suicidio de alguns.

Inexiste razdo para essa solidariedade. Seria melhor
viabilizar o seguro como produto acessivel em termos de preco a
uma escala maior de consumidores, a fim de que todos possam
proteger seus entes em caso de falecimento.

Néo se pode negligenciar a fungao social do contrato de
seguro. E indispensavel a observancia do principio do equilibrio
entre o prémio e o risco, entre o prémio e o capital. Nao pode
ser diferente.

Um bom exemplo é o da Allianz do Brasil. Na apdlice dessa
seguradora, ndo havia a chamada ‘escadinha’. O Banco do
Brasil, que tinha uma participagao naquela instituigéo financeira,
buscou trazer investidores internacionais para se associar a
Allianz do Brasil. A intengéo era fazer da Allianz uma seguradora
pujante, competitiva no mercado, mas nada acontecia.

Em reunido com a Prince, uma parceira do Banco do Brasil
no sistema de previdéncia privada, foi levada a proposta de
parceria também na érea de seguro. A resposta nao foi outra
sendo a de que, com aquela apolice, considerada insolvente, a
seguradora quebraria. O fato é que nao se pode investir dinheiro
bom em cima de dinheiro ruim.

Dai a necessidade da revisdo da apdlice, o que gerou
polémica. Ha alguns casos sendo julgados no STJ, contudo,
de modo geral, os segurados ja migraram para uma nova
apdlice. De fato, o sistema ndo vive, como alguns pensam,
da sorte. O sistema vive da atividade empresarial sujeita a
risco, mas depende de planejamento, depende de uma apdlice
atuarialmente solvente, solida, correta.

Nao sendo assim, o inadimplemento seré total, acarretando
uma série de prejuizos, tal como o ndo pagamento aos ultimos
segurados do capital segurado e desemprego, pois @ medida
que a seguradora quebra, demissdes aos montes ocorrem,
e tudo isso porque ndo se compatibilizou o prego com o risco
assumido. Em termos de mercado, nada pode ser mais perverso
para os consumidores do que desequilibrios dessa natureza.

Eis, em suma, minha convicgdo acerca do seguro de vida
na perspectiva do suicidio. Com essas consideragoes, minha
pretensdo ndo foi outra sendo chamar a atengdo para o
aspecto contratual desse tipo de seguro, sem olvidar, é claro,
0 seu tao importante aspecto social, por todos nés amplamente
reconhecido.

Creio que comungamos, 0s senhores e eu, no pensamento
de que o aumento das exigéncias do mercado soa como
imperativo, de um lado, de aperfeicoamento do contrato de
seguro, sobretudo do seu texto quando estipula o prego e
prevé os riscos; de outro, de mudancga na jurisprudéncia pelas
razdes aqui expostas. Dai a importancia de encontros com este
— fundamentais, diria eu —, voltado para o debate de matéria
de inquestionavel relevancia social, sobretudo pela proposta de
aprimoramento da cultura juridica e das instituigoes.

Encerro, portanto, estas palavras dizendo que ndo se pode
andar na contramao da histéria: é preciso disposicdo para se
adequar as exigéncias dos novos tempos.

Muito obrigado!” o
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